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0. Objetivos


O objetivo deste roteiro é formular alguns problemas que dizem respeito às palavras e expressões que a tradição gramatical tem tratado como "Conjunções", e que, uma vez devidamente equacionados, deveriam permitir uma compreensão melhor dessas palavras ao leitor da futura Gramática do Português Falado.  


Mais uma vez  trata-se de ganhar uma visão crítica sobre um conjunto de fatos que a tradição gramatical nos acostumou a procurar sob um mesmo grande título, sem que fossem totalmente claras as regularidades que eles compartilham. Não há porque recusar essa forma de acesso, porque ela será por muito tempo a forma normal de acesso dos leitores e usuários de qualquer gramática; mas nosso trabalho deveria permitir que, ao final, a classe de que estamos tratando, reconhecidamente heterogênea e difícil de reduzir a uma definição unitária, resulte adequadamente mapeada. 


Conforme a prática do Projeto de Gramática do Português Falado, os dados provêm dos inquéritos do Projeto Nurc; vistos os interesses do grupo de pesquisa "Sintaxe I", procurei atentar para aspectos semântico-funcionais, mais do que para aspectos estritamente distribucionais. Como em trabalhos anteriores realizados nessa mesma linha (sobretudo os dois estudos que se referem aos advérbios e aos pronomes pessoais, tomados em bloco como "classes de palavras"), mostrar-se-á que as funções desempenhadas por palavras e expressões tipicamente capituladas entre as conjunções são compartilhadas por construções baseadas em  palavras de outras classes. Também é provável que, ao longo do trabalho, fiquem justificadas algumas exclusões e alguns re-arranjos. 

1. Idéias correntes sobre conjunções.


As teses tradicionalmente expostas a respeito das conjunções podem ser assim formuladas:


1. Trata-se de palavras dotadas de uma função conectiva, cuja peculiaridade entre os demais conectivos seria a capacidade de se aplicarem a um tipo particular de objetos linguísticos: as orações. Essa característica bastaria para distinguir as conjunções de outro tipo de conectivo que sempre se aplica a termos de uma oração, as preposições. 


2. Uma conjunção típica é externa às orações que conecta, no sentido de que não desempenha nelas qualquer função definida pela estrutura gramatical das mesmas: essa característica distingue as conjunções do pronome relativo que, ao mesmo tempo que liga orações, desempenha um papel (argumental ou de adjunto) no âmbito de uma delas.


3. Considerando que uma conjunção está sempre entre duas orações, é possível derivar a principal subdivisão das conjunções do tipo de relação que se estabelece entre ambas: se uma das duas se insere na outra como termo desta outra, numa relação de subordinação a algum termo dessa outra, teremos uma conjunção subordinativa; se por outro lado a conjunção liga duas orações de mesmo nível, a relação é de coordenação, e a conjunção é coordenativa.


4. Como as orações subordinadas são termos da oração a que se subordinam, pode-se derivar da  classificação dos termos da oração em termos integrantes ou circunstanciais uma classificação das orações subordinadas em substantivas e adverbiais, e dos conectivos que as introduzem em integrantes e circunstanciais. 


Todas essas teses tradicionais precisam ser cuidadosamente qualificadas, e de fato o foram  na tradição gramatical. Também para nós, um primeiro momento (ou talvez um primeiro nível) da análise  pode consistir na qualificação dessas teses,  aceito provisoriamente o quadro em que foram expostas. Os problemas que então se encontram são, entre outros, os seguintes:

1.1. “As conjunções ligam orações” - Qualificações 


(a)
Embora a característica típica de uma conjunção seja a de ligar orações, é sabido que algumas conjunções coordenativas  ligam  termos de uma mesma oração. Uma primeira tarefa consiste, pois, em identificar essas conjunções e em construir uma tipologia dos termos da oração a que se aplicam. Para efeito de normalização da gramática - ou de compreensão do papel das próprias conjunções - sentiu-se às vezes a necessidade de tomar a coordenação de orações como paradigma para a a coordenação de termos. Por esse procedimento, chega-se a entender


(l) 
eles precisam pegar pele para se esquentar ... e ter comida para comer e se defender 

dos outros animais  (SP-EF 405: 94-96)

como uma forma abreviada de


(2) 
eles precisam pegar pele para se esquentar e precisam ter comida para comer e 


precisam se  defender dos outros animais 

Mas é discutível que o esquema possa ser generalizado. Os contra-exemplos que se costuma apontar são como 


(3) 
O escritório do tradutor fica entre o Teatro Municipal e a Doceira Vienense

que de maneira nenhuma poderiam ser relacionados a 


(4) 
* O escritório do t. fica entre o T. Municipal e o escritório do t. fica entre a Doceira 

Vienense.

Aqui, uma boa hipótese explicando por que a conversão fica bloqueada consiste em reconhecer que o predicado da oração é, semanticamente falando,  "ficar entre", e que esse predicado se constrói intrinsecamente com três argumentos: a conversão reduziria uma oração com três argumentos a duas orações com apenas dois, desfigurando o predicado. Mas os fatores de bloqueio são múltiplos, e mal conhecidos, merecendo uma pesquisa específica, como mostram estes exemplos do corpus compartilhado:


(5) 
toda e qualquer manifestação que a gente for procurar tem que estar necessariamente 

ligada a esta preocupação  (SP-EF 405: 94-96)



?( toda manifestação ... tem que estar necessariamente ligada a esta preocupação e 

qualquer manifestação ... tem que estar necessariamente ligada


(6) 
naquele primeiro texto(...( há::...havia...três ou quatro citações que faziam referência 

exatamente a isso (SP-EF 405: 103-106)



?( naquele primeiro texto (...(havia três citações que faziam referência exatamente a 

isso ou naquele primeiro texto (...(havia quatro citações que faziam referência 


exatamente a isso


(7)  
criar uma pessoa ou criar uma imagem é mais ou menos a mesma coisa...no sentido de 

que nós estamos criando uma coisa nova do nada (SP-EF 405: 189-192)



?(  criar uma pessoa é mais ou menos a mesma coisa ou criar uma imagem é mais ou 

menos a mesma coisa


(8) 
(As pinturas parietais do paleolítico eram feitas sempre na parte escura das cavernas( 

...por ser no escuro... demonstra ... que a imagem não foi feita para decorar a caverna... 

ou para 
ser vista por outras pessoas, certo? (SP-EF 405: 253-255)



?(  ...demonstra que a imagem não foi feita para decorar a caverna ou ... demonstra 

que a imagem não foi feita para ser vista por outras pessoas


(9) 
A fi-na-li-da-de com que ela foi feita não impede (...(que  que a gente olhe e ache que 

é obra de arte  (SP-EF405: 271-274)



? ( ... não impede (...( que  a gente olhe e não impede  (...(que a gente ache que é 

obra de arte.

 
(10)
são dois fatos diferentes... a finalidade (para o que) ela foi feita... e a ca-pa-ci-da-de 

artística de quem a fez  (SP-EF 405: 271-274)



?( são dois fatos diferentes... a finalidade (para o que) ela foi feita e são dois fatos 

diferentes a capacidade artística de quem a fez.

 

?( é um fato diferente... a finalidade (para o que) ela foi feita e é um fato diferente a 

capacidade artística de quem a fez. 


(b) A questão do encaixamento de construções gramaticais em outras construções gramaticais, de que a subordinação, em seu tratamento tradicional, seria um caso, passou a ser situada numa perspectiva muito mais ampla, e provavelmente mais apropriada, desde que a Gramática Gerativa formulou com clareza a tese de que não apenas os verbos, mas também os adjetivos, substantivos e advérbios podem acarretar uma estrutura argumental própria. À sua maneira, a gramática antiga, armada de argumentos morfológicos,  tinha também percebido que alguns nomes de derivação deverbal  desempenham um papel sintático e semântico semelhante ao de orações encaixadas. 


Num estudo sobre conectivos, a "forma nominal do verbo" que chama a atenção é, obviamente, essa espécie de “nome verbal” que conhecemos como infinitivo, na medida em que constitui "orações subordinadas reduzidas de infinitivo". Como conviria a um sintagma nominal,  os conectivos que introduzem o infinitivo são (qualificados de) preposições, caso de todas as palavras grifadas nos exemplos a seguir:


(11)
vamos tentar reconstruir a maneira de vida desse POvo para depois poder entender 

como surgiu a arte (SP-EF 405: 55-57)


(12)
existe uma época para ter uma maçã outra época para ter laranja (SP-EF 405: 
80-81)


(13) 
não dá tempo  assim para minhocar coisas muito esotéricas... de ficar pensando no 

sentido da vida (SP-EF 405: 87-90)


(14) 
essa necessidade de se manter vivo (SP-EF 405: 115)


(15)
qual seRIA...o motivo pelo qual...eles::...começaram...a pintar ou a esculpir...estas 

formas (SP-EF 405: 150-153)-


(16)
então a arte SURge não em função de uma necessidade de auto-expressão (...) mas 

Unicamente em função  de uma necessiDAde... de  eu assegurar... a caça... e continuar 

podendo comer (SP-EF 405: 174-180)

e como tais deverão provavelmente ser estudadas em nossa gramática, se adotarmos a estratégia de acesso preconizada no início deste texto. Seja como for há um problema a ser formulado no que diz respeito a essas preposições: saber se sua presença é imposta por outras palavras presentes na oração ou é o resultado de uma escolha autônoma, ou, dito de outra maneira, saber se as preposições entram por um efeito automático de regência,  ou resultam de uma opção significativa. Nos exemplos acima, parece haver escolha em (11) e (12) - haja vista que aí para comuta, por exemplo,  com sem - e automatismo nos demais. O mesmo tipo de oposição seria ilustrado por (17, 18) em oposição a (19-20).


(17) X é feio de doer


(18) Os pássaros são feios ao nascer 


(19) X estava certo de vir 


(20) Não estava certo de o X vir.

haveria, em suma, embrionariamente, uma “gramática” das preposições que introduzem orações reduzidas de infinitivo, e talvez essa gramática possa explicar-se por referência à gramática, supostamente mais complexa das subordinadas "desenvolvidas”. Note-se, por outro lado, que o infinitivo pode exigir uma preposição que não apareceria se o verbo regesse um sintagma nominal tendo por núcleo um substantivo (começar a pintar, mas começar o quadro e não ao quadro).

1.2. “A conjunção não interfere nas sentenças que articula sintaticamente” - Qualificações e ressalvas


 Uma velha explicação do pronome relativo que, por facilitar a tradução entre o latim e as línguas românicas, gozou de grande prestígio na propedêutica daquela língua, apresentava o pronome relativo como acumulando funções conectivo e de anafórico. De fato, enquanto anafórico de natureza substantiva, o pronome relativo  intervém na sintaxe da oração que introduz, podendo desempenhar qualquer dos papéis próprios de  um sintagma nominal. Nesse sentido, dissemos acima que ele não é externo à oração subordinada adjetiva que ele introduz: retirado o pronome relativo esta resultaria mal formada. 


(a) A primeira questão que se levanta é se algo análogo ao que ocorre com os pronomes relativos não aconteceria com as conjunções, ou pelo menos com algumas delas. Dar atenção aos casos em que os conectivos participam (não importa como) da estrutura das sentenças resulta em reconhecer uma série de mecanismos de correlação, de que são amostras os casos seguintes: 


(21)
a rentabilidade futura... dos títulos... - basicamente assim que Keynes pensava ele não 

falava tanto de... de imóveis e... carro que nem eu falei (SP 338: 362-364)



(22)
tendo que escolher alguns pensadores eu preferi escolher aqueles que estão ligados à 

faculdade de filosofia... e que tiveram uma atuação aqui nos cursos... de modo que não 

estranhem... a orientação pouco peculiar que vou dar a esta palestra... (SP 156: 28-33)

Quais são as linhas mestras de uma gramática da correlação?  Temos que distinguir aqui várias situações:


- Um termo presente na oração regente justifica-se exclusivamente por anunciar uma oração subordinada. O caso típico é o das orações consecutivas:


(23)
...barroco sobrecarregado... um pouco indiano... anhn:: extremamente::: rico... coberto 

de ouro... de tal forma que quando a gente entra numa igreja baiana tem a impressão de 

que entrou numa gruta submarina (SP 156: 545-549)


(24)
... a lei do curta-metragem era pouquíssima coisa...mas...a situação do cinema era tão 

difícil...que ela foi recebida com alegria (SP 153: 665-667)


- A própria conjunção comporta dois membros, que se aplicam às duas orações por ela ligadas. O caso típico é o da coordenação realizada por meio de ou... ou...

(25)
Ou ele vai pegar uma gilete... ou ele vai pegar a caneta... ou o amendoim (SP 161: 435)


(26)
Quanto mais personagens você interpreta maiores eh:: tipos maiores gêneros de vida 

você vai conseguir enfocar para sua própria vida (SP 161: 195-197)


- Uma mesma expressão acumula as funções de argumento ou adjunto da subordinada com as de tema de uma pergunta formulada na oração regente. O caso típico são as interrogativas indiretas ou, mais exatamente, as interrogativas indiretas que correspondem a perguntas localizadas de tempo, causa, lugar, modo etc., cp. os exemplos (27) e (28); quando a pergunta não é localizada, mas polar, a presença da conjunção não é sentida como interferência na oração subordinada


(27)
Ao padrão brasileiro então primeiro se aplica em vários grupos...quantos grupos a 

estatística disser que é necessário... não é?... (SP 377: 219-222)


(28)
demanda de moeda por motivo de transação... é uma função... do nível de renda... nível 

de renda nominal... vamos tentar mostrar por que a demanda de moeda é uma função... 

do nível 
de renda (SP 338: 120-125)



(b) Obviamente, se utilizarmos uma noção mais ampla de correlação, abrangendo todos os casos em que, dadas duas orações ligadas por uma determinada conjunção, a certas características  da primeira devem corresponder determinadas características na segunda, notaremos que essa situação é muito frequente:   pense-se, por exemplo, em todos os casos de correlação de tempo, a começar por essa idiossincrasia do português que é o uso do futuro do subjuntivo, nas subordinadas construídas com  se e quando, e dependentes de uma oração regente cujo verbo esteja no futuro. As regularidades aí observadas são até certo modo contingentes a cada tipo de subordinada; e a tradição gramatical preferiu, acertadamente, tratá-las como parte do estudo específico de cada tipo de oração


(29)
se o Japão fosse uma Birmânia, por exemplo, que é um dos países atrasados, as 

economias industriais que ganharam a Segunda Guerra não teriam ajudado o Japão (RJ 

379: 129-133)


(30)
a alternativa que a gente dá para ele é se não quiser ir à escola então vai trabalhar (SP 

360: 350-352)   

1.3. Coordenação e subordinação: qualificações.

 
A distinção entre coordenação e subordinação é clara em linha de princípio, e dificilmente poderá ser abandonada, por sua importância sintática, mas exige qualificações.


(a) As “hipóteses colaterais” 
A primeira é que sua aplicação  raramente se faz sem que se lance mão, implicitamente,  de uma série de hipóteses auxiliares. Pense-se em exemplos como


(31)
O resultado do concurso foi tão óbvio que não houve reclamações


(32) 
O resultado do concurso foi óbvio, de modo que não houve reclamações


(33)
 O resultado do concurso foi óbvio,  portanto não houve reclamações 


(34) 
O resultado do concurso foi  óbvio, assim não houve reclamações


(35)  
O resultato do concurso foi  óbvio, não houve reclamações.

Tradicionalmente, apenas o exemplo (31) tem sido reconhecido como um período complexo por subordinação, qualificando-se que não houve reclamações como uma subordinada adverbial consecutiva. Para justificar essa classificação, coerentemente com a definição geral dada acima, tem-se que apontar o termo da oração de que aquela subordinada depende, que muitos identificariam sem hesitar como sendo o predicativo do sujeito da oração regente, tão óbvio. Dependente de um sintagma adjetival, por que nossa subordinada não se classifica como uma completiva nominal? Provavelmente, porque sabemos que o que justifica a presença da oração subordinada não é a condição de predicativo do sujeito, de tão óbvio, nem tampouco o adjetivo escolhido, óbvio, como mostra, aliás (35). Acaba-se,  assim, apontando como  decisivo o fato de que óbvio foi construído com o intensificador tão. Ora, apesar de seu uso estatisticamente baixo, os intensificadores (tão, tanto) circulam por outras construções além dos sintagmas nominais (corria tanto que..., andava tão depressa que...), e, aplicados a adjetivos, constróem orações comparativas: (tão bom dentista quanto o pai  tinha sido). Duas consequências devem então ser tiradas da análise desses exemplos, que são "explicitações" de hipóteses colaterais: 1) a oração consecutiva é uma espécie de completiva de advérbios como tão ou tanto, cuja distribuição está por determinar; 2) ela não é completiva por ser exigência da estrutura argumental de um item lexical típico (como em  ciente (de que...), boato (de que...), decisão (de que...) etc.) mas por ser exigência de um operador  que interfere na estrutura argumental,  ampliando-a ( x é óbvio / x é tão óbvio que y) - um fenômeno que a aproxima das comparativas e, possivelmente, de outros tipos sentenciais. Considerações análogas às que acabo de fazer sobre as consecutivas poderiam ser feitas para vários outros tipos sentenciais; elas justificam o sentimento de que, na base da sistematização tradicional há muita análise linguística de que já não temos consciencia, e que seria preciso  recuperar, pois constitui o rationale dos quadros classificatórios que conhecemos.


(b)  as alternativas de expressão de nexos inter-sentenciais, exemplificadas pela expressão 
da causa.

Embora a preferência pela coordenação ou pela  subordinação seja uma das características mais marcantes do registro em que se dá a produção verbal dos locutores e do estilo pessoal desses mesmos locutores, a ponto de que alguns grandes escritores se identificam à primeira leitura por este aspecto da sintaxe, não é fácil determinar os correlatos semânticos dessa escolha.  


Nas gramáticas escolares, que pouco ou nada se interessaram pela dimensão semântico-discursiva da linguagem, as conjunções são retratadas como o único recurso gramatical capaz de explicitar o nexo semântico estabelecido entre sentenças completas. Disso, parece ter-se originado uma representação que pode ser assim expressa:


(36) 
toda sentença descreve um estado de coisas; e é função das conjunções explicitar  os 

nexos que se quer estabelecer entre os estados de coisas assim descritos.

Como as chamadas “conjunções coordenativas” foram colocadas em correspondência com um número extremamente limitado de “nexos”, distinguidos numa análise extremamente  superficial, da representação (36) originou-se outra:


(37) 
nexos de causa, tempo condição, finalidade, comparação... dependem, para sua 


expressão, do uso das conjunções subordinativas.


Essas duas representações traduzem apenas uma meia-verdade (as conjunções, em particular as subordinativas, identificam nexos sentenciais “semanticamente diferentes”) mas resultam extremamente redutoras: quase tudo aquilo que conseguimos dizer recorrendo às conjunções subordinativas, dizemos sem grandes perdas de informação recorrendo a outros meios, e a análise de textos completos, em particular textos falados, aponta precisamente para essa variedade de recursos. Para comprovar essa última afirmação, serão estudados aqui os recursos utilizados no Inquérito NURC SP 405 para  expressar nexos de causa. Esse inquérito é a gravação de uma aula universitária sobre arte pré-histórica, na qual a professora defende a tese de que a arte do período paleolítico tem uma forte vinculação com as necessidades práticas do homem, e por isso mesmo adota um estilo realista. As sequências que serão objeto de análise foram transcritas na ordem em que se encontram no texto, preservando-se assim  uma certa coerência temática que pareceu util para compreender cada um dos exemplos destacados. Para não quebrar esse “fio da meada”, os comentários foram deixados para depois.


(38) 
as:: manifestações artísticas começaram a aparecer no paleolítico superior (...( de vinte 

mil a doze mil... (quer dizer) praticamente oito mil anos... (...( um período MUIto 

maioOR do que...o que nós conhecemos...historicamente...que abrange por volta de 

cinco mil anos antes de Cristo até hoje portanto...por volta de sete mil anos...certo?...   

então  tudo o que a gente vai dizer  a respeito desse período é baseado em pesquisas... 

arqueológicas...é baseado em pesquisas...etnográficas (12-26)


(39)
não é uma história ligadinha com todos os elos que a gente possa dizer olha... se 


desenvolveu NESte sentido.... muitas vezes a gente  supõe que as coisas tenham 


ocorrido assim... e por isso eu vou precisar que vocês... se dispunham (sic) a usar da 

imaginação (35-39)


(40) 
vamos tentar reconstruir a maneira de vida desse POvo  para depois  poder entender 

como surgiu a arte ...e... por que   surgiu um determinado estilo de arte. (54-57)


(41)
eles viviam basicamente da coleta eram caçadores...e viviam da coleta...isto é levava um 

tipo de vida nômade..por quê?...porque na medida em que acabava a caça de um lugar  

(...(eles também precisavam acompanhar...o a migração da caça  se não eles iam ficar 

sem comer... (67-75)


(42) 
quanto à coleta se eles dependiam...da colheita... de....frutos... raízes que eles NÃO 

plantavam...que estava à disposição deles na natuREza... eles também tinham que 

obedecer o ciclo::...vegetativo...então existe uma época para ter uma maçã e uma outra 

época para ter laranja outra época para ter banana...existem CERtas regiões onde há 

determinados frutos... OUtras regiões com Outros frutos...então eles tinham que 


acompanhar este movimento também:: e por isso eram nômades e não se fixavam...a 

lugar nenhum (75-85)

(43) 
três ou quatro citações que faziam referência exatamente a isso que estilo mudava... 

com...a mudança... de vida (105-107)


(44) 
eu preciso::... me defender  dos animais e eu preciso me esquentar na medida do 


possível ... certo?...então a arte pré-histórica só vai poder refletir::... então a arte vai 

nascer:: em função dessa NEcessidade... de se manter vivo (111-115)


(45) 
necessidade que vai se caracterizar de forma principal:: em termos de comida ...isto é 

de caça...que é o que oferece...uma resistência porque a:: fruta está na então eles não 

precisavam se preocupar...certo? se a :. fruta... éh se eles iam conseguir a fruta ou 

não...mas a caça pode fugir:: a caça pode atacar...então a preocupação central...vai ser 

em torno da caça (115-122)


(46)  
por que a gente está falando em bisonte especificamente e não o touro?... exatamente  

porque naquela época... o que existia eram os bisontes e os mamutes 



também. (143-147)


(47) 
não é só porque eu preciso me vestir que eu vou fazer um vestido :: maravilhoso ... ou 

que eu vou bordar... uma:: tela para pendurar em casa porque eu preciso de aquecer a 

casa... NÃO... é porque eu acho bonito (166-170)


(48) 
então a arte SURge não em função:: de uma necessidade de auto-expressão (...( mas 

Unicamente... em função da necessidade de eu assegurar a caça (174-180)


(49) 
criar uma pessoa...ou criar uma imagem é mais ou menos a mesma coisa... no sentido 

de que nós estamos criando uma coisa nova...do nada (191-193)


(50) 
e isto DEve ter dado uma sensação de poder...uma sensação...de  poder... uma 


sensação... de domínio sobre a natureza... que no final das contas toda a evolução 

humana ... não deixa de ser exatamente a evolução do domínio que o homem tem sobre 

a natureza. (199-205)


(51)
ele vai tentar usar essa criação... que ele é capaz de fazer... para garantir a caça... pois 

ele é ca)paz de criar algo... que se pareça muito com aquele animal que está correndo 

lá FOra (207-211)




(52) 
Não tem sentido eu matar uma imagem... que a imagem não tem vida nem sentido...ela 

existe:: mas ela não é vivente...certo? (224-226)


(53) 
outras vezes... em vez da representação da flecha então da morte simBÓlica não? 

representada... nós íamos encontrar MARcas aqui de que flechas reais foram atiradas 

...então esta seria uma das razões. (235-240)


(54) 
a segunda razão...(...( que nos leva a pensar... na:: na arte nascendo ligada à magia... é 

o fato de que essas representações eram feitas sempre na parte escura das cavernas 

... MUIto no FUNdo...de maneira que não era de maneira alguma para ser vista (240-

245)


(55) 
no fundo da caverna nem isso eles não poderiam ir lá:: orar:: digamos... porque eles 

não veriam a:: as imagens... certo? (258-261)


(56) 
não tem importância... ficar uma sobreposição de imagens porque não é para ser visto  

(268-270)




(57 )
agora a fi-na-li-da-de com que ela foi feita não impede que elas tenham um valor 

estético quer dizer que elas se mantenham até hoje... (...(  porque hoje para nós não 

influi o fato... delas terem sido feitas com uma finalidade mágica porque nós não 

dependemos da caça mais (270-277)


(58 )
não tem:: nenhuma... um valor artístico esta representação mesmo porque:: é usada por 

todas as crianças acho que quase que do mundo inteiro para desenhar gatos... então não 

estou colocando nadinha de novo (no tema) (284-287)


(59) 
a partir disto olha nós vamos poder entender...qual é o tipo de arte que se desenvolveu 

porque se eu quero criar... uma réplica da realidade... um DUplo do animal que eu 

quero caçar qual é o único estilo que eu posso usar?...((vozes))... naturalista. (289-294)


(60)
o que ele...  pintou ou desenhou... é dentro de um estilo naturalista-realista ele não vai 

esquematizar... ele não vai estilizar... por quê?... por causa (dessa) necessidade de 

criar algo tão parecido com a realidade quanto posssível... para poder substituir a 

realidade(315-320)


(61) 
se ele está vendo de uma determinada perspectiva... em que  ele não enxerga as duas 

patas do outro LAdo... ele vai pintar ahn desenhar o animal só com duas patas porque é 

só o que ele podia ver..certo? (327-331)


(62) 
normalmente quando a gente pede para uma criança de por volta de quatro a cinco anos 

desenhar uma mesa... ela põe o TAMPO:: que ela sabe que existe... ela põe as PERnas 

para todos os lados... por quê? ora... se ela olhar de um determinado (sic) ela vê duas 

pernas se ela andar meio metro ela vê outras duas pernas então ela põe pernas para 

todos os lados.... por quê? porque ela SAbe que a mesa tem um tampo que é onde ela 

põe as coisas ... e que a mesa está apoiada em cima de pernas... (345-355)


(63)
hoje para nós... extremamente racionalistas e com um ::... aparelho conceitual 


altamente desenvolvido é MUIto difícil a gente desenhar estritamente o que a gente vê 

separar a percepção...da...do conceito que nós fazemos do objeto(361-365)


(64)
sim eu acho que a arte do retrato é MUIto difícil porque aí você exige a semelhança... 

(370-371).


A primeira grande observação que pode ser feita, sobre esse “texto”, é que, ao lado do conectivo causal esperado,  a conjunção subordinativa porque (em (41),)46), (47), etc.) nos deparamos com uma série de outros mecanismos que estabelecem o nexo de causa dispensando por completo o uso de conjunções:


- a construção da causa como um complemento interno à  oração: O exemplo é (48), no qual a locução prepositiva em função de poderia ser substituída sem prejuízos por seu sinônimo mais breve por.


- a expressão da causa mediante verbos: poderíamos esperar verbos como causar ou provocar, que de fato não ocorrem; mas os exemplos mostram, ainda assim, a causa expressa pelo verbo sinônimo mudar com  (exemplo (43)). Evidentemente, o procedimento pelo qual esses verbos conseguem ligar causa e consequência é lexical,  com os dois conceitos estritamente ligados ao verbo na qualidade de argumentos. A ligação da causa e da consequência faz-se então por sua presença simultânea na diátese de um verbo. A esse procedimento devem referidos também exemplos como (57), construídos segundo o esquema “P não impede Q”. É que causar, seu antônimo impedir e as respectivas negações se organizam segundo um “quadrado lógico” semelhante ao das modalidades:



          P causa Q  ---------------------------------- P impede Q



               (                                    ((                               (


P não impede Q ----------------------------------- P não causa Q


- retomada mediante um anafórico, com função de complemento de causa - dadas duas sentenças sucessivas S( e S(, o conteúdo proposicional de  S( , ou parte dele, é retomado em S( mediante um anafórico, que exerce nessa sentença o papel de complemento de causa. O   recurso standard (cp. (39) e (42))é a expressão por isso, na qual os dois ingredientes -- anafórico e preposição indicando causa, aparecem nitidamente separados, mas também aparece então ((38), (42), (45)?). Uma variante de por isso é em função dessa necessidade, que aparece no exemplo (44); aí, a expressão essa necessidade resume S(em S( por uma espécie de nominalização não rigorosa; a locução em função de mostra o tipo de relação que o adjunto terá com o verbo; em todos esses exemplos,  a ligação entre as sentenças é, essencialmente, anafórica, e a idéia de causa fica por conta de uma preposição.


- uso de substantivos indicando causa ou motivo - o nexo de causa vem às vezes expresso por um substantivo, como causa, motivo, fator e, representado nos exemplos (53) e (54). Como se poderia esperar, o fato de a causa ser expressa por um substantivo acarreta consequências gramaticais, em particular  a necessidade de expressar o nexo entre dois estados de coisas por meio de palavras gramaticalmente capazes de ligar substantivos. Uma dessas palavras é,  o verbo de ligação: assim, encontramos em (53) e (54) poderiam ser esquematizadas como segue:

	(53)
	isto
	é
	uma  das razões

	
	encontramos marcas de que flechas foram realmente atiradas
	
	(para concluir que os desenhos de animais não tinham finalidade ornamental)


	(54)
	a segunda razão...(...( que nos leva a
	é
	o fato de que

	
	pensar... na:: na arte nascendo ligada à 
magia
	
	essas representações eram feitas sempre na parte escura das cavernas...


 
- implicitação, intermediada pela noção de relevância - Em todos os casos tratados até aqui, a noção de causa era objeto de menção explícita (por mais que pudéssemos apontar uma certa flutuação no que se deva entender por causa; retorno a esse problema mais adiante). Já o exemplo (63) mostra que o nexo causal pode estar presente no texto de forma implícita, sem ser por isso menos efetivo. Ao ouvir (63), qualquer falante nativo de português perceberá que ele estabelece um nexo desse tipo entre os dois enunciados 


S( = 
(somos)  extremamente racionalistas e (temos) um ::... aparelho conceitual 


altamente desenvolvido 



e


S(  = 
é muito difícil para nós desenhar estritamente aquilo que vemos.

Aparentemente, o nexo causal resulta nesse caso de um juízo de relevância contingente ao contexto (“se o falante mencionou o racionalismo e conceitualismo do homem moderno (S(), é  mais provavelmente porque isso era relevante para compreender a dificuldade do homem moderno em desenhar apenas aquilo que vê (S2); se (S() ajuda a entender (S2) neste contexto, é mais provavelmente porque há entre ambos uma relação de determinação”). Esse esquema é o conhecido esquema da implicatura, e seria fácil aplicar-lhe os testes habitualmente empregados para confirmar o caráter de implicatura conversacional de um conteúdo implícito. Analogamente, uma das análises possíveis do trecho a seguir, que é parte do exemplo (62),


 (65) ela põe o TAMPO:: que ela sabe que existe 

reconhece na palavra que um pronome relativo, e deriva um valor causal para a oração subordinada, por implicatura.


Uma vez constatado que é possível verbalizar a causa sem recorrer às conjunções, não há problema em reconhecer que estas últimas constituem um recurso de expressão extremamente confortável. Os exemplos do trecho analisado mostram a possibilidade de lançar mão tanto de conjunções subordinativas (prevalecendo entre estas, conforme esperado, a conjunção porque) como coordenativas (que no caso não são o pois e o portanto das gramáticas, mas porque e então).  


Em grande parte, o uso que a língua falada faz dessas conjunções confirma observações feitas pela gramática tradicional e pela linguística, mas não faltam algumas complicações inesperadas. Dada a estratégia que adotamos nesta exposição -- de nos determos com algum detalhe  na expressão da causa, com a expectativa de podermos detectar tendências e fenômenos que afetam as conjunções de maneira mais geral -- há interesse em formular explicitamente tanto as observações inesperadas, quanto as observações que coincidem com previsto. Comecemos por estas últimas.


(c ) Dificuldades na classificação semântica dos nexos inter-sentenciais

É sabida a dificuldade de distinguir de maneira estanque as noções que seriam recobertas pelas várias classes de conjunções subordinativas, noções que frequentemente se imbricam reciprocamente. O conceito de causa, por exemplo, envolve anterioridade no tempo  e condição; assim, não estranha que o locutor possa, ao explicitar uma relação cronológica entre dois fatos, implicitar que eles se relacionam causalmente (é o conhecido exemplo “ficou grávida e casou”). Também não estranha que a causa possa formular-se como uma condição, como ocorre no exemplo (61). Mas o sincretismo entre causa, condição e anterioridade é, ainda um sincretismo de conteúdos. As conjunções exibem porém um outro tipo de sincretismo, bem mais sutil,  que resulta da confusão entre o dictum e o modus, ou, em outras palavras, resulta de confundir uma relação objetiva entre  fatos que “existem no mundo”, com uma relação entre momentos de uma argumentação. O exemplo 


(56)
 não tem importância... ficar uma sobreposição de imagens porque não é para ser visto

é exemplar a esse respeito:  no nível dos conteúdos, é correto analisar 

	(S1   que a imagem não foi feita para ser vista S1)
	faz com que/causa
	(S2  as superposições de imagens não incomodam S2)


porque a ordem “objetiva” dos fatos nos faz passar da causa S1  a sua consequência  S2 , mas o movimento argumentativo toma como premissa S2 para derivar S1 que funciona aqui como conclusão (“se as superposições não incomodam, conclui-se que as imagens não foram feitas para ser vistas). Os fatos e a argumentação têm, por assim dizer, orientações opostas. O exemplo 


(55)
no fundo da caverna nem isso eles não poderiam ir lá:: orar:: digamos... porque eles 

não veriam a:: as imagens... certo?

é outro cuja interpretação só pode considerar-se completa se forem simultaneamente reconhecidas uma relação causal pela qual um fato resulta de outro, e uma relação argumentativa pela qual o locutor se autoriza a derivar uma conclusão de uma premissa: factualmente

	(S1 o fato  de  que é  impossível  ver  as imagens S1)
	faz com que/causa
	(S2   o homem pre-histórico não vai o fundo da caverna para orar   S2)


argumentativamente, S1  autoriza a concluir S2 . Na realidade, o argumento contido nesse exemplo é um pouco mais complicado, porque envolve uma modalização (epistêmica?) e algumas premissas estão elípticas.  Ele parece remeter implicitamente a uma argumentação que, se fosse totalmente explicitada, conteria, pelo menos, os ingredientes seguintes: 


(66) 
- necessariamente, se alguém vai ao fundo de uma caverna onde há imagens para orar, 

vê as imagens



- se nossos antepassados fossem ao fundo da caverna para orar, não conseguiriam 

ver as imagens









_________________________________________________________________



(nossos antepassados nao iam ao fundo da caverna para orar 


O duplo sentido que assume aqui a palavra porque é um belo exemplo de como um conectivo pode desenvolver um valor tipicamente  argumentativo em paralelo a um valor denotativo definido sobre uma realidade externa à linguagem.  Resta saber se e como outros conectivos incorrem no mesmo processo, e novamente os exemplo no trecho estudado são numerosos: o caso mais comum são as ocorrências de então, que em sua maioria anunciam não só uma consequência factual, mas também uma conclusão do falante.


- No exemplo (41) e em outros, o fato que vem apresentado como causa é expresso numa oração independente, apresentada como resposta (em discurso direto) à pergunta “por quê?” que vem formulada pela própria informante. Pode ser interessante perguntar pelos efeitos de sentido que acompanham esse desdobramento, uma pergunta que provavelmente levaria a observar uma segmentação em unidades informativas mais curtas (O conceito de unidade informativa aqui lembrado é o das “Notes on transitivity and theme in English” de  Halliday - Journal of Linguistics, 1966-1967. Lembra-se que,  segundo esse autor, a segmentação do texto em unidades informativas mais curtas facilita a assimilação pelo ouvinte. Não seria estranho que o texto do inquérito SP 405, que é uma aula universitária,  visasse esse tipo de “facilitação”). Seja qual for o efeito de truncar a frase mediante palavras interrogativas, e apresentar em orações independentes conteúdos que poderiam ser expressos numa subordinada, é evidente que nem todos os conectivos de subordinação podem ser objeto de uma pergunta.   


Resumindo as várias observações que viemos fazendo nestas últimas páginas, são inúmeros os ambientes em que o falante pode escolher livremente entre coordenar e subordinar: as diferenças de sentido entre as duas escolhas parecem então imponderáveis, por exemplo, poderíamos perguntar-nos o que muda, semanticamente falando, se os exemplos encontrados  no corpus fossem alterados num ou noutro sentido, se, por exemplo, passássemos de (67) e (68), sequências atestadas, a suas variantes:


(67) 
então o provérbio japonês é o seguinte... que se dissessem que a vida de uma operária 

japonesa é huMANA... nasceriam flores nos postes telegráficos... tá?

 
(a) então o provérbio japonês é o seguinte: se dissessem que a vida de uma operária 

japonesa é  huMANA... nasceriam flores nos postes telegráficos... tá? 



(b) então o provérbio japonês é: se dissessem que a vida de uma operária japonesa é 

huMANA... nasceriam flores nos postes telegráficos... tá?


(68)
... a gente tem uma série de dados... levantados especialmente pela Arqueologia que a 

gente interpreta...de uma determinada forma...mas com... iMENsos... buracos em 

branco... então... não é uma história ligadinha com todos os elos que a gente possa 

dizer olha ... se desenvolveu NESte sentido  (SP-EF 405: 31-36)


 
(a) ... que a gente possa dizer que se desenvolveu NESte sentido.

Se as observações acima puderem ser generalizadas a toda a classe das conjunções, dever-se-á concluir que  distinção entre coordenação e subordinação - principal critério de classificação dessas palavras em nossa tradição gramatical, não tem um correlato semântico óbvio. Num estudo semântico das conjunções, uma das consequências pode ser a de recursar à oposição coordenativas/subordinativas o lugar privilegiado de que tem desfrutado.


(d ) Caráter local das explicações semânticas relevantes para a  oposição coordenação vs. 
subordinação 

Seria incorreto concluir esta secção sem antes lembrar que a pesquisa semântica e pragmática das últimas três décadas foi às vezes levada a  distinções que recortar a distinção entre coordenação ou subordinação em pontos localizados do sistema de conjunções. Um exemplo digno de ser lembrado são as observações que a Semântica Argumentativa colocou em circulação sobre as  palavra  porque.  Essas observações podem ser resumidas como segue  

 
1. 
sujeita à negação, porque é conjunção subordinativa; fora do alcance da negação, é 

sempre 
conjunção explicativa (coordenativa); 


2.
porque é conjunção subordinativa quando faz parte do dictum, coordenativa quando 

fornece evidências para um dictum (aqui, os argumentativistas  coincidem com a 

distinção feita pela filosofia analítica entre “reasons for P” vs. “reasons for saying P”);

Como contra-prova dessa análise, costuma-se lembrar que a conjunção pois, coordenativa explicativa, está sempre fora do alcance da negação, e é usada para justificar uma afirmação, não para relacionar causalmente dois fatos relatados.  Embora embora não cubra todos os casos possíveis de emprego de porque, essa análise permite estabelecer com alguma clareza que o porque de 


(69) José não voltou ao médico porque tinha piorado muito da gripe

1) será subordinativo se entendermos que (69) descarta a  piora como causa de voltar (pelo princípio 1. acima); 2) será ainda subordinativo se a piora for causa de não voltar (pelo princípio 2. acima);  e 3) será coordenativo se a segunda oração for entendida como uma evidência que o locutor alega para afirmar sua convicção na verdade da primeira oração, caso no qual porque comuta com pois. Para tornar mais compreensível a distinção, pense-se nos dois significados que se atribuiriam a


(70) 
O criminoso voltou ao local do crime porque deixou impressões digitais na porta de 

vidro 

em duas situações distintas:

Situação a:  O detetive que investiga caso descobriu que o criminoso, depois de deixar o local do crime, se lembrou de ter passado pela porta de vidro e retornou para apagar as impressões digitais. 

Situação b:  O detetive que investiga o caso conclui que o criminoso voltou ao local alguns dias depois do crime,  ao descobrir na porta de vidro algumas impressões digitais não observadas pela polícia técnica, logo em seguida ao crime. 

A análise destes e outros exemplos reforça, evidentemente, a observação já feita de que uma mesma conjunção pode ser usada para formular um conteúdo (nível do dictum) ou para pontuar um processamento textual (nível do modus). Não podemos, porém, concluir que haveria correspondência bi-unívoca entre, coordenação e da subordinação, de um lado,  e dictum e modus, de outro: no máximo, as observações feitas sobre (69) e (70) devem alertar-nos para a necessidade de analisar nesses dois níveis qualquer ocorrência conjunção. 

1.4. Balanço das idéias correntes


As reflexões que precedem devem ser entendidas antes de mais nada como uma tentativa de preparar o terreno para uma reflexão sobre conjunções que considere suas características de sentido. Não resultam de uma posição preconcebidamente contrária às ideias correntes sobre aquela classe de palavras, e de fato resultam num balanço daquelas idéias que apresenta mais saldos positivos do que negativos.


(a) Entre os saldos positivos daquelas reflexões está, antes de mais nada o fato de terem explicitado a necessidade de um mapeamento completo dos  complementos e adjuntos de forma oracional com os de forma não oracional. Quando comparamos os tipos habitualmente enumerados de orações subordinadas com os tipos habitualmente enumerados de adjuntos e complementos não oracionais (por definição, construções sem verbo de forma finita, isto é, tipicamente, sintagmas nominais e adverbiais) somos forçados a reconhecer que a gramática tradicional, ao mesmo tempo que estabeleceu uma correspondência “de princípio”, não fez nunca um mapeamento exaustivo dessas duas listas. Os dados do corpus não deixam dúvidas quanto ao fato de que esse mapeamento é difícil, e que as próprias listas resultariam profundamente modificadas se o mapeamento fosse realizado de maneira consequente.. 


(b) Outro saldo positivo daquelas reflexões é o de ter apontado - diretamente para a expressão da causa, e de maneira alusiva para a expressão de outros nexos - para a variedade dos processos gramaticais de construção de nexos inter-oracionais, que vão dos sentidos para as formas.  Entre esses processos gramaticais estão alguns que chamaríamos de “convencionais”, cuja existência era mais ou menos conhecida e esperada, por exemplo o  o uso concomitante de uma preposição mais a conjunção (integrante?)  que, indicando que a oração que segue foi tratada, sintagmaticamente, como um sintagma nominal, que ela entra no espaço distribucional que de outro modo seria reservado a um sintagma nominal:


(71)
ele está se referindo a essa essência tradicional da economia japonesa, tá? quer dizer 

uma uma situação... eu vou repetir... muito diferente do início dsa economia americana 

... tá dando para situar a diferença? uma americana nascendo linearmente... etc. etc. e a 

outra brigando para poder nascer (RJ 379: 91-96)



... para que pudesse nascer



... pela possibilidade de nascer;

mas estão também  outros, menos “convencionais”, por exemplo o uso da mesma palavra que  ao lado de um substantivo, numa função que evoca a do pronome relativo, mas já não se confunde com ele, porque o todo está-se gramaticalizando como uma frase feita.  


(72) 
No momento que ele é capaz de desenhar... (....) a hora que ele é capaz ... de desenhar 

este


(73)
Exemplo com “na medida em que”


(74)
Criar uma pessoa... ou uma imagem é mais o menos a mesma coisa... no sentido de 

que nós estamos criando  uma coisa nova... do nada... eu nãotinha nada aqui, passo a ter 

a imagem da minha mão (SP 405: 189-193)

A afirmação de que algumas dessas construções estão se gramaticalizando não é casual. Penso que nossa compreensão dos nexos inter-sentenciais pode ser grandemente ampliada se representarmos as conjunções e locuções conjuntivas como dispostas segundo um continuum que vai da co-ocorrência eventual de expressões usadas com seu sentido e sintaxe habituais, até a formação de locuções consolidadas. Num continuum desse tipo as palavras porque, porquanto, a fim de que, para que, na medida em que, no sentido de que  ocupariam razoavelmente a ordem (parcial) expressa a seguir:


porque, porquanto, a fim de que, para que ( na medida em que( no sentido de que
ficando porém claro que todas essas locuções, por sua frequência de uso, por atenderem a necessidades funcionais claramente caracterizadas, e por terem alcançado uma grande estabilidade de forma, precisam ser capituladas como pertencentes à mesma classe. 


(c)  Do lado dos saldos negativos, e dado o ponto de vista adotado, deve obviamente registrar-se a incapacidade da gramática tradicional em justificar semanticamente a distinção entre   coordenação e da subordinação.  Em meu entender, esse insucesso não justifica de maneira alguma o abandono dessa distinção, que tem a seu favor uma enorme quantidade de argumentos sintáticos; mas ele nos autoriza a contrapor-lhe outras classificações ou a admitir que a principal distinção entre orações, de um ponto de vista semântico, não precisa ser essa. 

2.  Perspectivas semânticas sobre as conjunções


Com o propósito de justificar  uma classificação mais marcadamente semântica das conjunções, apresento nesta secção 2. algumas propostas de lógicos e linguistas que foram formuladas com alguma expectativa de exaustividade, ao menos no sentido de que poderiam aplicar-se a todas as conjunções como princípio de compreensão ou parâmetro heurístico. 


Em 2.1., será discutido o papel dos conectivos inter-sentenciais utilizados nas linguagens lógicas elementares. Sua principal característica é a veri-funcionalidade, conceito formulado pelo lógico Gottlob Frege, que o utilizou   num texto célebre do final do século XIX (“Sobre sentido e referência”), no qual levou a cabo uma análise exaustiva de todos os tipos de oração “encaixada” que se opunha explicitamente á classificação gramatical. 


Em 2.2., será evocado o conceito de conjunção que emana das “gramáticas categoriais”. Utilizadas como um dos níveis de formulação sintática nas Gramáticas de Montague, as gramáticas categoriais exploram a idéia de que a aplicação de um operador a uma expressão pertencente a  uma categoria determinada, pode resultar numa expressão (sintaticamente complexa) de outra categoria; a cada categoria, associa-se uma função semântica fixa, e as conjunções sempre aparecem como operadores, o que leva a representá-las como recursos para circular entre categorias, sem perda de conteúdos. 


Em 2.3. Será examinada a proposta que atribui às conjunções um papel basicamente argumentativo. Esta última proposta se origina nos escritos de Oswald Ducrot e leva a considerar as conjunções como um dos tantos recursos pelos quais os interlocutores sinalizam a orientação argumentativa que dão a suas falas. 
2.1. Conjunções e veri-funcionalidade.

 
É sabido que a linguagem lógica conhecida como Cálculo Sentencial, ao constituir-se no começo do século vinte, definiu a partir do uso corrente das palavras “e”, “ou” e  “se”, e com a função análoga de conectar sentenças,  quatro conectivos lógicos (usualmente simbolizados pelos sinais (, (, (, () . A característica sintática comum desses conectivos é a de construirem enunciados complexos a partir de enunciados mais simples; sua principal caractrística semântica é a veri-funcionalidade, isto é, o fato de que apresentam o valor de verdade da expressão resultante como uma função dos valores de verdade das expressões constituintes, excluído qualquer outro aspecto semântico.  


Considerando que o Cálculo Sentencial admite para seus enunciados apenas dois valores de verdade (todo enuncido é V(erdadeiro) ou F(also)); considerando além disso que todos os conectivos acima enumerados são binários (isto é, que eles unem dois enunciados de cada vez); considerando por fim que os conectivos são compreendidos como maneiras diferenciadas de mapear os valores de verdade dos enunciados componentes no valor de verdade do enunciado resultante,  os quatro conectivos  do cálculo sentencial precisam ser localizados numa série completa de  dezesseis conectivos possíveis.  É o que alguns compêncios de lógica fazem mediante a tabela (75), onde cada um dos conectivos possíveis corresponde a uma coluna, e as colunas correspondentes a dada um dos conectivos do cálculo sentencial são identificados pelo lundo cinza e pela escrita em negrito.
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Concebido de início para dar conta dos esquemas de inferência  que atuam em alguns tipos  específicos de discurso científico (por exemplo, o discurso da artimética), o cálculo sentencial pode ser encarado, à semelhança de muitas outras construções lógicas, como uma versão exata, mas extremamente simplificada, de um fragmento da linguagem natural. Mas a comparação da linguagem natural com esse seu fragmento construído para fins lógico-científicos é instrutiva precisamente por mostrar em que as conjunções da língua natural são mais complexas (e em certo sentido mais interessantes) que os conectivos lógicos. Desconsiderando que os enunciados lógicos são muito mais “regulares” em sua forma do que as sequências que encontramos na língua falada, essas diferenças na interpretação das conjunções da língua natural são sobretudo duas: sua ambiguidade e a presença de conteúdos não estritamente veri-funcionais.  A cada um desses fatores dedica-se um parágrafo, na sequência.

(a) ambiguidade


A tentativa de explicar as conjunções da língua natural pela tabela  (75) mostra em primeiro lugar que algumas dessas conjunções são ambíguas, isto é, correspondem a mais de uma das colunas da própria tabela: assim, provavelmente, as dificuldades de José em (76) são reais se apenas uma das hipóteses relacionadas por ou for verificada, ao passo que ele nadará em dinheiro não só se se realizar apenas uma das possibilidades alternativas previstas em (77), mas à plus forte raison, se ambas forem verdadeiras:


(76) 
Se José vive de bolsa ou de mesada dois pais, então passa dificuldades


(77) 
Se José descobrir uma mina de diamantes no sítio do pai ou herdar as Casas Bahia 

nadará em dinheiro. 

Em outras palavras, as duas alternativas relacionadas por ou são encaradas como mutuamente excludentes no primeiro caso, ao passo que no segundo é possível uma interpretação cumulativa. Nos dados do corpus, essas duas leituras de ou  são exemplificadas por (78) e (79):


(78)
como era... essa tecnologia ... assimilada pelo Japão ... não é?... antes da Segunda 

Guerra? 
era uma tecnologia ... assimilada de duas formas... primeiro... pela própria... 

pelo próprio desenvolvimento interno deles... quer dizer a tecnologia aprendida... ou às 

próprias custas... 
ou então copiada... tá? (RJ 379:106-112)


(79) 
na medida... em que acabava a caça do lugar OU (que) em virtude da época do ano no 

inverno por exemplo...os animais iam hibernar outros... imigravam para outros lugares 

mais quentes eles (entenda-se: os humanos do paleolítico superior( também precisavam 

acompanhar o... a migração da caça se não eles iam ficar sem comer (SP 405: 70-76)
Vê-se que (78) e a importação de uma tecnologia estrangeira exclui que essa mesma tecnologia tenha sido criada no próprio país. Já em (79) a interpretação de ou é cumulativa ou, como se costuma dizer, inclusiva: a necessidade de deslocar-se para novas áreas em busca de alimento não é menos real se se realizarem simultaneamente as duas alternativas relacionadas pelo ou: a escassez sazonal da caça, devida à própria ação dos caçadores (“acabava a caça”) e a migração dos animais que vão hibernar em outros lugares (“em virtude da época do ano no ... imigravam para outros lugares”). Somente este último emprego se enquadra na  definição de ou expressa na coluna 2.; o primeiro corresponde à coluna 10, como poderá confirmar o próprio leitor, examinando todas as alternativas compatíveis de verdade e falsidade. 


Outra conjunção da língua natural que resulta ambígua quando referida ao quadro (75) é se.  É possível encontrar ocorrências de se que se interpretam conforme a coluna 5 da tabela, e uma delas é o exemplo (80), como demonstra a consciência de que outras necessidades, relacionadas a outros tipos de  dependência além do fornecimento externo dos insumos, poderiam obrigar o Japão a um esforço coletivo:  


(80)
se acabar... o fornecimento de insumos ao Japão...ele vai ter que se esforçar muito... 

ele vai conseguir mas vai ter que se esforçar muito para voltar a ser o que era... mas não 

é esse o único tipo de dependência (RJ 379:358-361),

mas o mais comum é associar aos ses condicionais uma interpretação pela qual a falsidade do antecedente acarreta a falsidade do consequente, e vice-versa, como em (81)


(81) 
a aula que vem com a ajuda dos slides... se as cortinas chegarem estiverem instaladas 

(...( ao ver as imagens vai ficar muito mais fácil da gente perceber essas categorias... 

(SP 405:404-409),

cuja interpretação mais comum consiste em admitir que se as  cortinas não chegarem não vai ficar mais fácil entender a explicação apelando para as imagens (coluna 7 da tabela). 
 (b) valores não estritamente veri-funcionais


Quando se tenta referir as palavras e, ou e se da língua natural aos valores de verdade do cálculo sentencial, salta aos olhos que, ao invés de uma relação estritamente veri-funcional (que seria talvez suficiente para expressar as verdades  da matemática e das ciências exatas), essas conjunções exprimem normalmente nexos mais substanticais e psicologicamente densos -- por exemplo os nexos  de tempo e causa -- exigindo-se frequentemente que as duas sequências manifestem algum tipo de coerência ou orientação argumentativa comum.  O nexo de tempo é evidente em  (82):  



(82)
as incursões (...(foram quaisquer tipos de (...(relações em função de aumento de 

ampliação de território que os japoneses tinham conhecendo outras áreas... e acontece 

que chega... a Segunda Grande Guerra com o Japão realmente sendo uma das grandes 

potências... (RJ 379:114-119),

pois (82) não se limita a apresentar a  definição de “incursão” e o  registro histórico da Segunda Guerra Mundial como sendo a-temporalmente verdadeiros num mesmo espaço lógico: aí,  a ocorrência  de  e liga dois momentos sucessivos da história politico-econômica do Japão; é inevitável que percebamos entre ambos um nexo temporal (a sequência que ocorre depois do e trata de algo que acontece depois) e eventualmente causal: no texto completo, fica claro que as incursões levam o Japão criar uma tecnologia naval que constitui a base de sua indústria pesada, a qual  por sua vez garante ao Japão o status de grande potência, mais tarde, quando eclode a Segunda Guerra Mundial. Desse ponto de vista, as duas ocorrências de e em (83) são distintas: a-temporal a primeira e temporal a segunda


(83) 
a maioria das:: pessoas principalmente do sexo feminino ficam grudadas em novela e 

conheço homens também saem do t/ do trabalho e vão assistir novela... (RJ 234: 230-

233)

Que o nexo estabelecido pelas conjunções e, ou, se não se reduz em língua natural a uma função de verdade costuma aliás ser assinalado pela  ocorrência de anafóricos como  por isso ou então que, localizados numa sentença seguinte, apontam  a anterior como causa:


(84) 
e a indústria pesada... foi inclusive a que... fez com que o Japão pudesse... ser... uma 

potência industrial e por isso tentar dividir o mercado (RJ 379:146-148)


(85)
eles tinham que acompanhar esse movimento também:: e por isso eram nômades e não 

se fixavam... a lugar nenhum (RJ 379:84-85)


Diante do fato de que às conjunções da língua natural se associam determinações não  verifuncionais, uma linha de análise possível consiste em estudar sua significação em  dois planos: num plano literal,  apenas estariam registrados aspectos veri-funcionais; num outro, seriam localizadas as demais determinações, que teriam um caráter de implícitos (geralmente analisados como implicaturas convencionais ou conversacionais).  Essa orientação não é ruim em princípio, mas pulveriza, por assim dizer, o estudo das conjunções, pois implica em decidir, para cada um de seus usos, até onde vai  o sentido literal, e onde começam os aportes propriamente contextuais. 


Em vista de quanto acabo de expor, a expectativa de fundamentar uma explicação global das conjunções na veri-funcionalidade resulta irrealista. Mas a veri-funcionalidade é, ainda assim, um componente forte do sentido de algumas  conjunções. Por isso, a verifuncionalidade, que não serve como princípio geral de organização, será utilizada, mais adiante, como um critério de discriminação entre conjunções. Vale registrar aqui que um bom sintoma da verifuncionalidade de alguns conectivos da língua natural é a possibilidade de inter-defini-los com apoio da negação: note-se por exemplo que  ocorrência de ou que se transcreve em (86)


(86)
não é um controle tão natural... é um controle muito natural ou você não tem filhos ou 

vai ser... é castrado... quer dizer não é um controle assim natural... (RJ 379:201-206),

serve, em combinação com a negação, para expressar de maneira mais forte uma relação condicional que, segundo o informante, tem força de lei:


Ou o cidadão não tem filhos ou é castrado
=  Se o cidadão tem filhos é castrado.

Essa definição de um conectivo por outro com o apoio da negação só é possível porque os conectivos exprimem, essencialmente, uma relação verifuncional.

2.2. Uma tipologia categorial das conjunções.


Uma classificação geral das conjunções, simultaneamente sintatica e semântica, tem mais chances de ser vislumbrada se aplicarmos às palavras dessa classe os princípios gerais de identificação  propostos pela gramática categorial. Como se sabe, essa gramática tem entre seus principais pressupostos o do estreito paralelismo entre sintaxe e semântica, traduzido na idéia de que o papel semântico mais geral de qualquer palavra ou construção corresponde a seu enquadramento numa categoria sintática, definida por referência a duas categorias básicas: a dos nomes (que se associam como denotação objetos de um universo discursivo) e a dos enunciados ou sentenças (aos quais se  associam, como denotação, valores de verdade). Além disso, a gramática categorial concebe toda construção gramatical como a aplicação de um operador a um operando ou argumento. Quando se procura enquadrar as conjunções nesse molde, encontram-se basicamente três situações que aqui exemplifico por e, que e quando.
(a) enquadramento categorial de e:


A conjunção e interpõe-se sempre entre duas expressões "sintaticamente equivalentes" e  constrói uma expressão composta que, do ponto de vista categorial recebe o mesmo enquadramento de cada uma das expressões componentes, ou seja: une dois adjuntos adverviais, dando origem a uma expressão que ainda é um adjunto adverbial, ou parte de dois substantivos comuns e resulta em uma expressão composta que ainda vale sintaticamente por um substantivo comum, ou faz, de duas orações completas, uma espécie de oração composta. As fórmulas categoriais correspondentes a esse uso são como 


ADV / ADV, ADV 
(significando “operador que, aplicado a dois advérbios, dá origem a 



um advérbio”) 


C / C, C 


(significando “operador que, aplicado a dois nomes comuns, dá 



origem a um nome comum”)


S / S, S


(significando “operador que aplicado a duas sentenças, dá origem a 



uma sentença”)

e autorizam a construir estruturas como (87)
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Essa árvore mostra que a conjunção e, unindo dois advérbios, os absorve dando origem algo que ainda funcionará como um advérbio. Considerando outros usos análogos (por exemplo, "Choveu e ventou", ou "forte e gordo" que não serão tratados em detalhe aqui por uma questão de espaço), podemos dizer que a conjunção e é um operador binário que toma por argumento duas expressões da mesma categoria e resulta numa construção que ainda pertence àquela categoria.

(b) enquadramento categorial de que integrante:


Muito diferente é a idéia que vem contida na noção de complementizador, correspondente à construção das orações integrantes. Se, como se costuma fazer numa gramática categorial, entendermos que o verbo saber é daqueles que "absorvem" dois nomes para dar origem a uma sentença completa (categoria S/N,N - cp. "José sabe geografia") e se, por outro lado reconhecermos uma sentença completa em "A terra gira" (categoria S), a análise mais natural consistirá em reconhecer no "complementizador" que uma palavra que transforma uma sentença completa num nome, atribuindo esse complementizador à categoria N/S: daí árvores como (88):
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Dada essa descrição, deveriam ressaltar as diferenças entre uma conjunção integrante e uma conjunção aditiva, como e: ao passo que estas últimas são operadores binários, um complementizador é, sempre, um operdor unário; ao passo que as aditivas resultam num composto que pertence à mesma categoria dos dois termos adicionados, a aplicação de um complementizador resulta numa expressão de categoria diferente.
(c) enquadramento categorial de quando:


Podemos sem dúvida aplicar a quando a mesma descrição "categorial" que aplicamos às aditivas, com a ressalva de que quando  (e, além de quando, a grande maioria das conjunções que introduzem orações subordinadas adverbiais: porque, como, na medida em que, etc.) são verdadeiramente predicados de um tipo especial, que tomam sentenças completas como seus argumentos. Dada essa característica, torna-se necessário reconhecer que cada conjunção adverbial estabelece entre a oração regente e a subordinada um nexo específico, que será captado por uma fórmula semântica própria.  Apenas para esclarecer o que é e para que serve uma "fórmula semântica", esboço aqui a da própria conjunção quando:

(89) 
Fórmula semântica de quando: quando S1,  S2 é verdadeira se e somente se a 


realização do estado de coisas descrito em S1 é simultânea à realização do estado de 

coisas descrito em S2.
..

A descrição das conjunções em termos de gramática categorial, tal como acabo de esboçá-la aqui aponta para algumas conclusões possivelmente válidas, mas também para alguns problemas espinhosos:   um resultado possivelmente válido  é  o de apresentar como  principal subdivisão das conjunções a separação entre as integrantes e as não-integrantes e, a seguir, a subdivisão destas últimas em dois grupos: as que sempre ligam sentenças e as que ligam expressões de qualquer  tipo (sentenças, nomes, verbos, advérbios, etc.). Um problema é a grande dispersão que se anuncia na análise das conjunções quando estas são definidas como expressões relacionais ligando sentenças e são analisadas em termos de fórmulas semânticas: avançar nesse tipo de análise é indispensável, se quisermos chegar a alguma subdivisão "nocional" mais séria. Mas aqui volta a esboçar-se o risco de “pulverização” que apontei ha pouco: elaborar fórmulas semânticas é analisar as palavras item a item, em sua especificidade: até que ponto uma semântica das conjunções pode ser abstraída dessas descrições individuais? Outro problema é o do grau de abstração que  seria exigido numa análise semântica desenvolvida em paralelo com a descrição categorial. Por exemplo, uma teoria semântica completa, deveria apresentar uma fórmula semântica (análoga a (86)) para o complementizador que, o que implica em ter uma boa resposta para a seguinte pergunta, que procura captar os efeitos semânticos de converter uma oração completa num nome: 


“O que muda, semânticamente, quando conceitualizamos como um objeto algo que havia sido 
inicialmente conceitualizado como uma ação ou um estado de coisas? 

Perguntas desse tipo fazem-nos voltar a questões básicas do processo de gramaticalização, sobre as quais muito foi escrito, mas sabemos, infelizmente, muito pouco.

2.3. Argumentatividade


O conceito de argumentatividade é mais um que se origina na Semântica Argumentativa de Oswald Ducrot, e foi objeto de uma minuciosa aplicação ao português nos anos ‘70 e ‘80. 


A Semântica Argumentativa opôs-se radicalmente a toda tentativa de analisar o sentido das línguas naturais com base em  protótipos lógicos, assumindo que a língua natural é um instrumento não de descrição e representação do mundo, mas de envolvimento recíproco dos interlocutores, sendo visíveis em sua estrutura os reflexos dessa função.  Essa orientação ganhou força na medida em que conseguiu mostrar que muitas expressões (como até, já, ainda, em alguns de seus empregos) não contribuem para formular descrições de estados de coisas, mas servem como avaliadores de argumentos em vista de possíveis conclusões. Aplicada às palavras que a tradição gramatical reuniu sob o rótulo comum de conjunções, essa orientação resultou na crença de que essas palavras, além do papel sintatico-semântico de  “juntar sentenças”, desempenham o papel argumentativo de sinalizar a “orientação”  e o peso que essas mesmas sentenças detêm enquanto argumentos para as conclusões que são objeto de negociação verbal entre os interlocutores. 


Entre os resultados mais espetaculares obtidos pela Semântica Argumentativa está precisamente a análise de algumas conjunções, sendo exemplar a análise que ela fez de alguns usos das  conjunções mas e embora. 


É sabido que a construção 


A mas B
exprime um contraste: a semântica argumentativa explicou esse contraste esclarecendo que as sentenças A e B são então tomadas como argumentos a favor respectivamente de duas conclusões opostas, C e não-C. Embora C e não-C não precisem ser explicitamente formuladas, faz parte do papel argumentativo de mas informar-nos de que  B é mais forte, como argumento em favor de não-C, do que o é A em favor de C. Assim, a construção A mas B, em seu todo, é favorável a não-C, a conclusão para a qual B é argumento. Aplicada a um dos tantos exemplos do corpus, (90), 


(90) 
A aula é gravada mas as perguntas podem ser feitas e devem.. senão fica parecendo 

monólogo nenhuma dúvida então? (SP 405: 83-85)

essa análise resulta em reconhecer que A aula é gravada (A)  argumenta a favor de uma conclusão (C ) que, no contexto, poderia ser algo como Convém alterar o tipo de interação que a classe tem mantido com o professor; por sua vez, As perguntas podem e devem ser feitas (B) argumenta no sentido de que Não convém alterar o tipo de interação que a classe tem mantido como o professor, e esta é conclusão que prevalece, quando (90) é considerada em bloco. 


A conjunção embora desempenha um papel análogo a esse,  no sentido de que também 
a construção A embora B sugere que A e B não são tomados em si mesmos, mas como argumentos  a favor de conclusõs opostas;  mas e embora têm estatuto de operadores argumentativos, mas distinguem-se pelo ponto onde incide a maior força argumentativa (“A mas B” é sinônimo de “B, embora A”). 


É inegável que as explicações apresentadas pela Semântica Argumentativa contribuiram para esclarecer algumas intuições inerentes a denominações como “adversativa” ou “concessiva”, e que o enfoque argumentativo tem muito a dizer sobre todas as articulações sentenciais que, implicita ou explicitamente, relacionam argumentos e conclusões, uma função que pode ser exercida tanto por conjunções coordenativas (adversativas e conclusivas ...) como subordinativas (concessivas, condicionais, causais...). Nesse sentido, explicações tipicamente argumentativas se aplicam com alguma naturalidade a exemplos como os seguintes, que retiramos do corpus compartilhado:  

 (91) 
por mais... intensivo que seja o uso do capital... a mão-de-obra ainda é a RIQUEZA do 

Japão (RJ 379:279-281)


(92)
ele vai tentar usar esta criação... que ele é capaz de fazer... para garantir a caça... pois 

ele é capaz de criar algo... que se pareça MUIto... com aquele animal que está correndo 

lá FOra. (SP405: 207-211)


(93)
para fazer a peça Hair quanta gente que não foi... éh éh:: não foi éh:: preparada 


ali...porque o grupo que trabalha em Hair é enorme (SP 234: 246-249)


(94)
quanto à coleta se eles dependia...da coleta...de...frutos...raízes...que eles NÃO 


plantavam...que estava à disposição deles na natureza ... eles também tinham que 

obedecer o ciclo:: ...vegetativo (SP 405: 76-79)

É menos óbvio que as hipóteses argumentativas se apliquem com a mesma procedência a todos os tipos oracionais, e a todas as ocorrências de conjunções. Assim, se é possível defender a tese de que duas sentenças coordenadas por e num contexto argumentativo apoiam naturalmente uma mesma conclusão, não é óbvio que isso aconteceria num contexto tipicamente narrativo. Também não é óbvio que a argumentatividade desempenhe qualquer papel em orações subordinadas que indicam tipicamente circunstância: 


(95) 
eu acho que foi quarenta e oito sim ...quando meu pai compro::u uma:. fazenda no 

Paraná... e mudou-se pôs toda a::... todos os móveis que (  ) tinha em casa e mudou-se 

pro Paraná  (SP 208: 105-108)


(96)
logo depois que eu nasci... minha mãe teve que fazer operação de apêndice... que 

naquele tempo era um::... Deus nos acuda (SP 208: 32-34)

Mais uma vez, uma característica que despontou na bibliografia linguística como um princípio de oirganização da classe das conjunções, sem perder seu interesse explicativo nos casos em que sua aplicação é adequada, revela-se mais modestamente um princípio de discriminação.

3.Alguns testes em chave semântica

A julgar pelos resultados da secção anterior, a grade classificatória de base semântica que estamos procurando para as conjunções tem poucas chances de ser encontrada pela aplicação de algum princípio geral. Tentaremos então encontrá-la no cruzamento de várias propriedades, para as quais procuraremos definir critérios ou “testes”  tanto quanto possível operacionais. 


A presente secção é dedicada à formulação desses “testes”: em geral, eles apenas retomam observações feitas na secção anterior, caso em que me limito a apresentar a pergunta relevante, e remeto ao parágrafo que a explica. Em alguns casos, porém, foi necessário um parágrafo de explicitação.  


A presente secção prepara assim a secção 4, onde esses mesmos critérios serão aplicados a um número limitado de ocorrências de conjunções. 


A Conclusão que segue recapitula e comenta os resultados dessa aplicação.

3.1. Sensibilidade à clivagem: “ A sentença é passível de algum tipo de clivagem? 


No exemplo (97), a oração subordinada causal foi submetida a três operações semânticas distintas, a primeira das quais é a clivagem, (realizada no caso mediante o operador discontínuo “é...que...”): 


(97) 
hoje quando a gente se senta... e:: para fazer uma obra de arte... (...( é::  uma faceta... 

muito especial da vida da gente...da qual a gente tem que desligar todos os interesses 

práticos... certo?... não é só porque preciso me vestir que eu vou fazer um vestido:: 

maravilhoso... ou que eu vou bordar...uma:: tela para pendurar em casa porque eu 

preciso de aquecer a casa...NÃO...é porque eu acho bonito... (SP 405: 154-169).

Numa caracterização muito geral, a clivagem tem o efeito de superpor a orações de qualquer tipo  uma estrutura  baseada no verbo ser, o que resulta (segundo Halliday 1966,67) numa predicação de igualdade em que se relacionam um identificando e um identificador.  O processo da clivagem permite assim passar de  (95) a (96), 


(98) 
O número 27 ganha o prêmio.


(99)
Quem  ganha o prêmio é o numero 27 



 As orações clivadas interagem com a articulação da sentença em tema e rema; (nos exemplos de (99), o número 27 é sempre o rema) e, segundo a maioria dos analistas apresentam como  pressupostas as informações veiculadas pela frase que começa com que ou quem (no exemplo (99) pressupõe-se que alguém ganhou o prêmio). 


Conhecendo as relações entre clivagem, articulação tema-rema e pressuposição, parece razoável supor que uma das motivações pelas quais o locutor de (97) construiu como clivada a sentença “básica” “vou fazer um vestido marvilhoso  porque preciso me vestir” foi a de tratar a “causa” como remática, e a necessidade de proteger-se do frio como pressuposta. Mas, além disso, o locutor usou de duas outras possibilidades inerentes às clivadas: aplicou ao verbo  ser  o restritivo só, e fez com que a negação não incidisse sobre esse restritivo.  Tudo isso resulta numa informação finamente articulada, que poderíamos parafrasear por 


(100) 
O fato de que eu preciso me vestir não é o único motivo pelo qual vou fazer um vestido 

maravilhoso, 

ou ainda, utilizando um tipo de construção  que foi às vezes estudado entre as condicionais 


(101) 
Se eu faço um vestido maravilhoso, não é só porque preciso me vestir.  

De passagem, vale registrar que a construção “se... é (por)que...”, de que é exemplo “autêntico” (102)


(102)
Mas se esses pintores conseguiram exprimir...esta unidade.. é porque o povo holandês 

já o tinha criado com seu trabalho (SP 156: 330-335)

tem  frequência relativamente alta no corpus, e é talvez melhor compreendida  como um recurso de clivagem. Os recursos de clivagem que se aplicam a orações são diferenciados  na forma (“ ...é que...”, “é... que...”, “palavra WH...é...”, “se...é (por)que...”) e na distribuição, e uma tentativa de inventariá-los nos levaria muito longe. Aqui, limitemo-nos a observar que  o processo  não se aplica indiferentemente a todos os tipos de subordinada e que, dentro de um mesmo tipo, a possibilidade de aplicá-lo pode depender da conjunção empregada. Note-se, por exemplo, que não há clivagem com embora,  e que das conjunções “causais” como, porque e porquanto  somente porque e  porquanto a aceitam: 


(103) 
Porque / porquanto preciso me vestir, vou fazer um vestido 



é porque / ? porquanto preciso me vestir que vou fazer um vestido



Como preciso me vestir vou fazer um vestido



*écomo preciso me vestir que vou fazer um vestido


(104)
Embora fizesse sol, ficamos em casa



* Foi embora fizesse sol, que nós ficamos em casa


É uma questão aberta se as conjunções a que se aplica a clivagem compartilham características semantica ou pragmaticamente relevantes,  podendo ser tratadas como uma classe homogênea; mas parece desde já legítimo manter a clivagem como um possível teste para distinguir entre conjunções. 

3.2. Compatibilidade com a negação: o nexo entre oração regente e oração subordinada é passível de ser negado?


Dada uma construção S1 conj S2 a possibilidade de negar aplica-se em princípio em três lugares distintos: S1 , S2 ou o nexo expresso pela própria conjunção. Podemos assim prever que diferentes aplicações da negação sobre o esquema 

S1 conj S2 
 

resultarão em sete esquemas distintos, contendo uma ou mais negações (aqui indicada por um traço sob a expressão negada):

	S1 conj S2
	S1 conj S2
	S1 conj S2

	S1 conj S2
	S1 conj S2

	S1 conj S2

	
	S1 conj S2
	


A verbalização de alguns desses esquemas pode ser complicada, exigindo o recurso à clivagem ou outros meios, além de que não há correspondência bi-unívoca entre nossos esquemas e as sentenças da língua natural, algumas das quais resultam ambíguas:



Não  viajou porque queria ver os pais 

S1 conj S2           ou
S1 conj S2
 

Viajou, porque não queria ver os pais 

S1 conj S2



Se não  viajou, não foi porque queria ver os pais
 S1 conj S2



Não  viajou, porque não queria ver os pais 

S1 conj S2      ou
S1 conj S2
 

Viajou, mas não foi por não querer ver os pais, etc. 
S1 conj S2


Se não  viajou, não foi porque não queria ver os pais 





/ não viajou, mas não foi por conta de não querer ver 





os pais, etc. 




S1 conj S2
À diferença da conjunção   porque, usada nesses exemplos, pois não admite ser negada. Assim, o uso de pois no lugar de porque, em (104), desfaz a ambiguidade inerente a essa sentença, cp. (110):


(105)

Não viajou porque queria ver os pais        
( S1 conj S2  ou S1 conj S2)


(106)

Não  viajou, pois queria ver os pais    
( somente S1 conj S2 ). 

Além de pois, há um pequeno número de conjunções que a negação não consegue afetar: embora, porém, todavia, que consecutiva.  Obviamente, essa incompatibilidade com a negação é um fator de discriminação importante, mas a aplicação do critério não é sempre óbvia: é possível negar um e ou um se? Provavelmente sim, mas mediante circunlóquios que ainda precisaríamos repertoriar. 

3.3. Possibilidadce de restrição, precisação, focalização: e possível aplicar ao nexo estabelecido pela conjunção advérbios como só, inclusive, exatamente?

 
Em paralelo com a clivagem e a negação,  podem ser lembradas outras operações que repartem a classe das  conjunções (ou as orações que elas introduzem) conforme é ou não admitida sua aplicação: pense-se na possível aplicação a uma oração subordinada de só, inclusive, até, mesmo, precisamente e exatamente:


(107) 
Trabalha porque precisa



Trabalha só/ inclusive /até / mesmo / exatamente / precisamente porque precisa



Não trabalha embora precise



?? Não trabalha, só/ inclusive /até / mesmo / exatamente / precisamente embora 

precise.

Algumas dessas aplicações são atestadas nos inquéritos, cp.


(108)
Não tem:: nenhuma...um valor artístico esta representação mesmo  porque:: é usada 

por todas as crianças quase que do mundo inteiro para desenhar gatos (SP 405: 284-

287)


(109)
Mas eu quero apenas lmebrar ao... aos senhores...a importância dessa polêmica... 

inclusive porque ela é um exemplo muito curioso de uma polêmica (SP 156: 739-742)

Outras não são atestadas e não poderiam sê-lo, por serem obviamente agramaticais, como (111) que resulta de (110) pelo acréscimo daqueles operadores:


(110)
era um programa tão bom que quando nós terminávamos  o curso secundário... nós 

poderíamos entrar diretamente na escola de engenharia (SP 161: 465-467)


(111) 
era um programa tão bom *só/ *mesmo/ ??inclusive...que quando nós terminávamos  o 

curso secundário... nós poderíamos entrar diretamente na escola de engenharia

3.4. Argumentatividade:  a orientação argumentativa que o locutor dá ao texto é relevante para compreender o uso que se faz da conjunção?


A noção de argumentatividade que aplicaremos como teste vem discutida na secção 2.3. Coerentemente com o que se expõe naquela secção,  entenderei que a argumentatividade é relevante não só quando uma conjunção contrasta duas orientações argumentativas, mas ainda quando relaciona um argumento e sua conclusão.  

3.5. Modus: a conjunção comporta um sentido literal que é,  no caso, transposto para o desenvolvimento do texto?


Na secção 2.3 (c), foram comentados exemplos em que a conjunção porque, ao invés de representar uma relação observável no mundo, estabelece o nexo de causa entre enunciacções sucessivas.  Sempre que isso acontecer, entenderei que a conjunção atua no nível do modus, e os exemplos em questão serão marcados positivamente, com respeito a este critério. 
3.6. Pressuposição: a presença da conjunção é determinante para desencadear o aparecimento de pressupostos numa das sentenças que une do ponto de vista sintático?


Tradicionalmente, tem-se definido como pressuposições aqueles conteúdos semânticos (passíveis de serem expressos na forma de enunciados) que uma sentença compartilha com sua negação. Na bibliografia sobre o assunto, dois princípios acabaram tornando-se consensuais: 1) é sempre possível reconhecer na sentença a expressão ou expressões que introduzem a pressuposição; 2) funciona para as pressuposições um mecanismo de “projeção”, no sentido de que as pressuposições inerentes às sentenças constituintes se incorporam ou não, de maneira previsível, às sentenças complexas de que elas  fazem parte. Obviamente, esses dois princípios afetam o estudo das conjunções: o primeiro porque leva a questionar para cada conjunção que consideremos se ela é um dos tantos termos que introduzem pressuposições; o segundo porque leva a perguntar se e de que modo as conjunções interferem nesse processo de projeção. 


Os inquéritos são, infelizmente, pouco úteis para abordar o segundo problema, por utilizarem uma linguagem em que o nível de subordinação é relativamente baixo; em relação ao primeiro, é possível por outro lado fazer algumas observações que mostram a necessidade de uma análise exaustiva.  Assim, naqueles dados, um pequeno número de subordinadas integrantes verbalizam um conteúdo pressuposto.  Coincidentemente, boa parte dessas sentenças dependem da expressão saber que, e um deles da expressão mostrar como

(112) 
[a economia japonesa] BRIGANDO para poder nascer... e contando basicamente com o 

quê? com sua mão -de-obra GRANDE... sabendo que tinha que trabalhar para 


reviver às outras potências... tá? (RJ 379: 96-98).


(113) 
voltando mais atrás ainda... no século dezenove... e aí até a literatura e os filmes 


ostram né?... como os japoneses tiveram que lutar contra o chamado imperialismo 

branco... né? [...] a população do Japão SABIA que para conseguir  sobreviver... tá?... 

PREcisava  AMPLIAR a sua área de atuação (RJ 379:71-82)

Ao passo que, no primeiro caso, a pressuposição parece resultar do verbo regente (contrastem-se os efeitos de negar esse verbo), no segundo, a escolha da conjunção parece ser relevante: notem-se os seguintes acarretamentos:


(114)
os filmes e a literatura mostram que os japoneses tiveram que lutar 



(pressuposto: os japoneses tiveram que lutar)



os filmes e a literatura não mostram que os japoneses tiveram que lutar



(duas leituras, numa delas os japoneses não tiveram que lutar)



os filmes e a literatura não mostram como os japoneses tiveram que lutar

 

(pressuposto não cancelável: os japoneses tiveram que lutar)

O uso de como em (114) é um belo exemplo de como uma conjunção pode “segurar” um pressuposto, e, ao mesmo tempo, de como a escolha entre que e como, conjunções integrantes, pode ser semanticamente motivada. 


Não é este o lugar próprio para traçar um quadro completo das conjunções do ponto de vista do papel de introduzirem pressuposições; lembro apenas, a título de comentário sobre alguns exemplos extraídos do corpus, que algum pressuposto costuma ser associado

- às orações conformativas introduzidas por como  


(115) 
muitas vezes a gente tende... a simplesmente explicar a Segunda Grande Guerra como 

tendo sido uma guerra...claro...não uma guerra de ocupação como foi a primeira... mas 

uma guerra... principalmente em função de... antagonismos ideológicos (RJ 379:119-

124)

- às orações condicionais introduzidas por se  cujo verbo está no subjuntivo imperfeito (construção conhecida como subjuntivo contrafactual):


(116) 
se o Japão... fosse uma Birmânia... por exemplo que é um dos países atrasados... as 

economias industriais aliadas que ganharam a Segunda Guerra NÃO TERIAM 


AJUDADO o Japão... quer dizer de outra maneira... se o Japão fosse a Birmânia... né? 

... as economias industriais... européias e americana... e ... a socialista União Soviética 

QUERIAM MAIS É QUE A BIRMÂNIA MORRESSE, mas elas sabiam que não era a 

Birmânia que era o Japão (RJ 379:162-170)

- às orações temporais   

 
(117) 
quando se fala em indústria de armamentos geralmente se pensa apenas em tanques (RJ 

379:323-324)

O critério de pressuposição será aplicado neste trabalho de maneira bastante rígida: é que, paralelamente à pressuposição, se podem definir uma quantidade de outros implícitos com expressão gramaticalizada: implicaturas convencionais, acarretamentos etc.  Obviamente, seria possível analisar as conjunções na perspectiva de cada um desses fenômenos, e todas essas análises seriam perfeitamente legítimas. Mas não há interesse em confundir as noções, o que fatalmente aconteceria, se falássemos dessas diferentes   relações semânticas dando-lhes o nome de pressuposição.

7. Encadeamento de conteúdos postos: é verdade que o nexo estabelecido pela conjunção se estabelece entre os conteúdos postos pelas duas sentenças que ela liga, deixando inafetados seus pressupostos? 



A lei do encadeamento foi formulada em Ducrot (1972) como um teste para verificar o caráter pressuposicional de determinados conteúdos, e parece não ter sido descartada como regularidade linguística, nos trabalhos daquele autor. Em sua versão original, a “lei de encadeamento” dá conta da seguinte intuição: quando se estabelece mediante um conectivo um nexo entre duas sentenças que comportam informações postas e pressupostas, o nexo afeta exclusivamente as informações postas. Assim, se de um lado é é possível analisar 


(118)  
Soube-se que Henrique IV pretendia atacar a Espanha

como pressupondo que Henrique IV planejava atacar a Espanha e assertando que esse projeto “vazou”; e de outro lado é possível reconhecer em 


(119) 
O descontentamento dos católicos se agravou

o pressuposto “havia um descontentamento prévio entre os católicos” e uma informação assertada “esse descontentamento aumentou de modo a causar preocupações”, parece claro que em 


(120)
O descontentamento dos católicos se agravou quando se soube que H. pretendia atacar 

a Espanha

o nexo (de tempo, causa etc.) introduzido por quando é entre o agravamento das preocupações dos católicos e a divulgação dos planos de Henrique IV (e não entre o descontentamento prévio dos católicos franceses, e os planos de Henrique IV no sentido de dominar a Espanha). Ao tratar desta lei, os fautores da Semântica Argumentativa costumam exemplificá-la por meio dos conectivos de tempo e causa, mas sugerem que ela se aplica também aos outros. Não me consta que uma verificação caso a caso tenha sido feita para o português, mas os dados mostram que o encadeamento funciona conforme esperado para várias conjunções.

8. Pergunta: é possível formular uma pergunta que tenha como resposta precisamente a oração subordinada? (ou, por outra: a conjunção pode iniciar a resposta a uma pergunta específica?)


Ao realizar em 1.3. (b) um inventário das maneiras como se pode indicar a causa, sem recorrer a estruturas canônicas de subordinação, deparamos com exemplos como (41)


(41)
eles viviam basicamente da coleta eram caçadores...e viviam da coleta...isto é levava um 

tipo de vida nômade..por quê?...porque na medida em que acabava a caça de um lugar  

(...(eles também precisavam acompanhar...o a migração da caça  se não eles iam ficar 

sem comer... (SP 405:67-75)

em que o período composto por subordinação foi truncado, para resultar numa sequência de pergunta e resposta: 

	
	levava um tipo de vida nômade por que?
	
	
	
	porque precisavam acompanhar a migração da caça
	

	
	Oração regente
	
	
	
	conectivo de causa
	

	
	+
	
	
	
	+
	

	
	palavra interrogativa (incidindo sobre a causa) 
	
	
	
	oração acrescentada parataticamente
	


Independentemente do modo como queiramos analisar esse tipo de construção “truncada” (a segunda parte é, realmente, uma oração subordinada? nessa segunda parte, há elipse da oração regente?) um fato a observar é que nem todos os tipos de subordinadas podem ser objeto de pergunta: não seria imaginável, por exemplo, um desdobramento análogo ao de (41) com (51) ou (52), que retranscrevemos aqui para que o leitor faça seu próprio teste:


(51)
ele vai tentar usar essa criação... que ele é capaz de fazer... para garantir a caça pois é 

capaz de criar algo (SP405:207-211)



?? cp. ele vai tentar usar essa criação... que ele é capaz de fazer... para garantir a caça 

pois o quê?





(52) 
Não tem sentido eu matar uma imagem... que a imagem não tem vida nem sentido...ela 

existe:: mas ela não é vivente...certo? (SP 405: 224-226)



?? Não tem sentido eu matar uma imagem... que o quê?

Sabemos pouco sobre o que torna possível que “perguntemos” algumas conjunções e não outras, mas a crença de que as conjunções “perguntáveis” compartilham alguma propriedade semântica comum parece razoável, e nós reteremos esse fato como mais um critério de distinção.
9.Ordem: “A ordem em que ocorrem as duas orações ligadas pela conjunção é relevante para o sentido do todo?”


Há mais de uma maneira de definir ordem, assim como há mais dce uma maneira de definir relevância. Quanto à ordem, ela pode ser definida entre as orações ou entre as orações e o conectivo que as une. Assim, se considerarmos a sequência


(121) 
Embora chovesse, o jogo se realizou

poderemos,  em princípio, registrar alguma alteração da ordem a) quando invertemos as posições das orações, sem alterar seu papel em relação ao conectivo:   


(122) 
O jogo se realizou embora chovesse” e 

b)  quando invertemos a ordem das orações com relação ao conectivo: 


(123) 
Choveu, embora o jogo se realizasse”. 

Quanto à relevância sabemos que eventuais modificações na ordem podem repecutir em níveis diferentes de um texto, que vão desde o tipo de processamento informacional que ele orienta, até profundas alterações em suas condições de verdade. Deixando registrada a necessidade de uma investigação cuidadosa dessas questões, limito-me a esclarecer em que a pergunta acima formulada será respondida afirmativamente quando a alteração das orações com respeito ao conectivo afeta as condições de verdade do todo. Com este entendimentodiremos que a ordem não é relevante para o embora de (121), mas o seria para o porque de (123)


(123)
O jogo não se realizou porque choveu (cp. Choveu porque o jogo não se realizou).

A p+ergunta capta, em outras palavras, algum tipo de simetria das conjunções.

10. Veri-funcionalidade: “É plausível reconhecer a veri-funcionalidade como um so traços intrínsecos da conjunção?”

Para o conceito de veri-funcionalidade, remeto-se o leitor à secção 2.1. Na aplicação deste teste, atribui à verifuncionalidade um papel intrínseco sempre que, descartados valores argumentativos, a conjunção indicar um mapeamento particular dos valores de verdade das orações constituintes, no valor de verdade do todo, esgotando-se seu sentido nessa relação.  
 4.Quadro e conclusões


Os dez testes acima serão aplicados agora a algumas ocorrências selecionadas -e na medida do possível já comentadas - das conjunções como e, embora, mas, na medida em que, no sentido de que, ou, porque, quando, que explicativo, que integrante, se condicional, se integrante. A limitação a essas conjunções tem razões óbvias: embora possa ser encarada como fechada, a classe das conjunções é relativamente numerosa. Assim, qualquer tentativa de aplicar todos os testes considerados a todas as conjunções resultaria em exceder os limites do razoável, neste momento.

4.1. Análise de uma amostra de exemplos.

Tratarei das conjunções como ocorrências (ou, mais exatamente,  como usos de palavras, não como palavras-tipo) para dar ao leitor a possibilidade de conferir as análises feitas, que são reconhecidamente provisórias. É claro que para cada uma das conjunções analisadas, poderiam ser lembrados outros usos, reunindo-se outros exemplos. Os que vão transcritos não tem nenhuma característica especial que levasse a incluilos, além do fato de que pelo menos alguns deles serão mais facilmente interpretados, porquanto já retiveram a atenção do leitor. Recapitulemos essas ocorrências:

como

voltando mais atrás ainda... no século dezenove... e aí a literatura e os filmes mostram né?... como os japoneses tiveram que lutar contra o chamado imperialismo branco... né?(...( a população do Japão SABIA que para conseguir sobreviver...tá?...PREcisava AMPLIAR a sua área de atuação (RJ 379: 71-82).
e

as incursões (...( foram quaisquer tipos de (...(  relações em função de aumento de ampliação de território  que os japoneses tinham conhecendo outras áreas... e acontece que chega... a Segunda Grande Guerra com o Japão realmente sendo uma das grandes potências  (RJ 379: 114-119).
embora

eu gosto muito de chuchu embora todo mundo ache chuchu uma coisa assim sem graça (RJ 328: 28-29)
mas
se acabar...o fornecimento de insumos ao Japão... ele vai ter que se reforçar muito...ele vai conseguir mas vai ter que se esforçar muito para voltar a ser o que era...mas não é esse o único tipo de dependência (RJ 379: 358-361)

na medida em que
 na medida em que acabava a caça de um lugar  (...(eles também precisavam acompanhar...o a migração da caça  se não eles iam ficar sem comer... (SP 405: 67-75)

no sentido de que

criar uma pessoa ou criar uma imagem é mais ou menos a mesma coisa... no sentido de que estamos criando uma coisa nova...do nada (SP 405: 191-193)

ou

não é um controle tão natural... é um controle muito matural ou você não tem filhos ou vai ser... é castrado... quer dizer não é um controle assim natural (RJ 379: 358-361)

pois

ele vai tentar usar essa criação...que ele é capaz de fazer...para garantir a caça...pois ele é capaz de criar algo que se pareça muito com aquele animal que está correndo lá Fora (SP 405: 207-211)

porque

não é só porque eu preciso me vestir que eu vou fazer um vesido:: maravilhoso... ou que eu vou bordar... uma:: tela para pendurar em casa porque eu preciso aquecer a 
casa... NÃO... é porque eu acho bonito. (SP 405: 166-170)

quando
quando se fala em indústria de armamentos, geralmente se pensa em...tanques (RJ 379: 358-361)

que

(explicativa( Não tem sentido eu matar uma imagem...que a imagem não tem vida nem sentido...ela existe:: mas ela não é vivente...certo? (SP 405: 224-226)

(integrante( (a economia japonesa( BRIGANDO para poder nascer... e contando 
basicamente com o quê? com sua mão-de-obra GRANDE... sabendo que tinha que trabalhar para sobreviver às outras potências, tá? (RJ 379: 96-98) 
4.2. Uma grade classificatória semântica e informacional.


Podemos, agora, resumir na forma de perguntas breves os critérios de classificação elaborados na secção anterior. 
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	na medida em que
	-
	-
	-
	?
	?
	+
	+
	-
	+
	-

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	no sentido de que
	+
	+
	+
	-
	-
	-
	-
	+
	-
	-

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	porque
	+
	+-
	+
	?
	+
	+
	+
	+
	+
	-

	quando
	+
	+-
	+
	-
	-
	+
	+
	?
	+
	-

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	como
	+
	-
	+
	-
	-
	+
	-
	+
	-
	-

	queintegrante
	+
	-
	+
	-
	-
	?
	-
	+
	-
	-

	se integrante
	+
	-
	+
	-
	-
	-
	-
	+
	-
	-


 4.3. Conclusão provisória.


Ao longo deste trabalho, procurei um critério para subdividir as conjunções que tivesse base semântica e que fosse aplicável à classe como um todo e funcionasse como um princípio de organização da mesma. 


Ao invés de um tal princípio, a análise feita permitiu que dar algum grau de elaboração a dez “testes operacionais” que foram aplicados a um pequeno número de ocorrências de conjunções. 


Como se pode ver pelo grande número de pontos de interrogação presentes na tabela resultante, há casos em que a pergunta relevante não se aplica, ou resulta dificultada por fatores de vária ordem; ao que se deveria acrescentar que mesmo os sinas de mais e de menos não podem ser entendidos, na maioria dos casos como comprovação de que o fenômeno relevante foi observado no exemplo considerado: na realidade as respostas foram sempre dadas considerando a possibilidade de aplicar à sentença modificações de maior ou menor complexidade.


Feitas essas ressalvas,  e registrado o fato de que nada de realmente significativo poderia ser concluído a partir de uma amostra de apenas quinze exemplos, podem-se apontar dois aspectos da tabela que permitem antecipar uma possível compactação: no sentido das colunas, pode-se observar que alguns testes dão resultados iguais ou muito parecidos. Seria o caso de verificar se eles não jogam com uma mesma propriedade, que seria condição necessária para a aplicação de certas operações semânticas. Por exemplo, o fato de que todas as orações integrantes admitem a clivagem e a restrição poderiam ser relacionadas ao fato de que são tratadas semanticamente como nomes. 


No sentido das linhas, parece razoável reconhecer que o quadro não dá nenhum realce particular à distinção clássica entre coordenativas e subordinativas, mas em compensação separa com alguma nitidez um grupo em que só entram conjunções integrantes (se, que, como), um grupo em que só entram conjunções tipicamente circunstanciais (porque, quando, enquanto) e um grupo em que a característica comum é a argumentatividade (mas, embora, pois).  O fato de que as conjunções argumentativas têm sempre como componente a veri-funcionalidade, permite talvez falar em uma classe de verifuncionais de que as argumentativas são parte. 


Em suma, a tabela aponta para três tarefas que deveriam ser executadas sobre uma amostragem de exemplos bastante ampliada: a) comparar os testes  para, eventualmente, recuperar fundamentos comuns a vários deles; b) comparar o funcionamento das várias conjunções em face dos testes, tornando mais nítida a distinção entre “tipos oracionais”.  Essas duas tarefas apenas recolocam a preocupação que tem sido tema deste trabalho: a busca de um princípio de organização. Dizer isso ao final deste Roteiro,  não o torna inútil: graças a ele, as duas tarefas puderam ser formuladas com alguma clareza, e a partir de uma hipótese de agrupamento que está, se não definida, pelo menos esboçada. 

� Na redação deste trabalho, foi importante contar com a colaboração da turma da disciplina HL-870, do curso de Graduação em Linguística e Letras, do Instituto de Estudos da Linguagem. Destaco em particular a colaboração dos alunos Adriana de Andrade, Marco Catalão, Flávio G.Pereira, Patrícia Beraldo, Daniela Manini que me apontaram alguns dos melhores exemplos. Por outro lado, retirei alguns exemplos referentes a orações subordinadas causais, concessivas e condicionais dos trabalhos que Maria Helena de Moura Neves preparou sobre esses tipos oracionais para o IX Seminário do Projeto de Gramática do Português Falado, a realizar-se em Campos do Jordão de 3 a 8 de dezembro de 1995.


�  Esta fórmula é reconhecidamente precária. Uma descrição semântica adequada de quando exigiria o recurso a todo um complexo de noções de tempo e aspecto, e obrigaria a considerar momentos e intervalos.
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